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REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19 DE MAIO DE 2022 

 

 

INICIADA A REUNIÃO ÀS ________ HORAS 

 

PRESENÇAS: 

 

 

 

 

 

 

--------------------------------------------------ORDEM DO DIA ------------------------------------------- 

--------------------------------------------------INFORMAÇÕES--------------------------------------------- 

1. Do ofício da Assembleia Municipal n.º 14, datado de 4 de maio de 2022, que 

comunica a aprovação, em sessão ordinária realizada no passado dia 29 de abril, do 

Relatório e Contas 2021, bem como a apreciação da Certificação Legal das Contas 

(Relato sobre a Auditoria das Demonstrações Financeiras Consolidadas e o Relato 

sobre outros Requisitos Legais e Regulamentares). ------------------------------------------------ 

2. Do ofício da Assembleia Municipal n.º 15, datado de 4 de maio de 2022, que 

comunica a aprovação, em sessão realizada no passado dia 3 de maio, das seguintes 

propostas: 2.1 - por unanimidade: a) – “Concurso Público n.º 2/22 – Aquisição de 

Serviços – Fornecimento de uma Solução de Cópia, Impressão e Digitalização para o 

Município de Guimarães - Repartição de Encargos/Despesas Plurianuais – Cativação 

Prévia”; b) – “Contratação de Serviços de Transporte Escolar em Carreira Pública - Ano 

Letivo 2022/2023 (contratação excluída nos termos do n.º 1, artigo 5.º do Código dos 

Contratos Públicos)”; c) - “Procedimento para aquisição de 172 frações a construir, 

destinadas a realojamento habitacional no âmbito do 1º Direito - Oferta Pública de 

Aquisição – 1ª Fase”; d) - “Festas de Interesse Concelhio - Primeiro Quadrimestre de 
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2022”; e) – “Festas de Interesse Concelhio - 2.º Quadrimestre de 2022”; f) – “IMPACTA 

- Atribuição de apoios logísticos em 2021 – Ratificação”; g) – “Atribuição de Apoios às 

Associações Desportivas - Época 2021-2022 e Contratos-Programa transitados da 

Época Desportiva 2020-2021”; h) – “Comodato – Junta de Freguesia de Brito - Antigo 

edifício escolar da Ribeira – Brito”; i) – “Comodato – Horta Pedagógica e Comunitária 

de Urgezes - Junta de Freguesia de Urgezes; j) – “Comodato – Antigo edifício escolar 

Conde Agrolongo, Sande S. Lourenço - Freguesia de Sande S. Lourenço e Balazar”; k) – 

“Cedência da Antiga EB1 de Portelinha - Freguesia de Serzedelo – Contrato de 

Comodato”; l) – “Freguesia de Selho S. Cristóvão - Apoio financeiro para revitalização 

do Campo de Jogos com instalação de relvado sintético, muro de suporte e vedação do 

espaço”; m) – “Freguesia de Barco - Apoio financeiro para a instalações de um novo 

relvado sintético no Campo de Jogos”; n) – “Freguesia de Mesão Frio - Apoio financeiro 

para a aquisição de terreno e construção do novo Campo de Jogos”; o) – “Freguesia de 

S. Torcato – Ampliação do Cemitério”; p) – “União das Freguesias de Abação e Gémeos 

– Alteração da Deliberação 19 de abril de 2021”; q) – “Freguesia de Barco – Alteração 

da Deliberação de 14 de junho de 2021”; r) – “União das Freguesias de Briteiros Santo 

Estêvão e Donim – Alteração da Deliberação 18 de novembro de 2021; s) – “União das 

Freguesias de Airão Santa Maria, Airão S. João e Vermil – Alteração da Deliberação de 

19 de abril de 2021”; t) – “União das Freguesias de Airão Santa Maria, Airão S. João e 

Vermil – Alteração da Deliberação de 25 de janeiro de 2021”; u) – “Freguesia de Aldão 

– Alteração da Deliberação 16 de novembro de 2020”; v) – “Freguesia de Aldão – 

Alteração da Deliberação de 31 de maio de 2021”; w) – “União das Freguesias de Atães 

e Rendufe – Alteração da Deliberação de 16 de novembro de 2020”; x) – “União das 

Freguesias de Atães e Rendufe – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; y) – 

“Freguesia de Moreira de Cónegos – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; 

z) – “Freguesia de Penselo – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; aa) – 

“Freguesia de Pinheiro – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; bb) – 

“Freguesia de Costa – Alteração da Deliberação de 18 de junho de 2020”; cc) – 

“Freguesia de Gondar – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; dd) – 
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“Freguesia de Infantas – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; ee) – 

“Freguesia de Longos – Alteração da Deliberação de19 de abril de 2021”; ff) – 

“Freguesia de Lordelo – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; gg) – “União 

das Freguesias de Sande Vila Nova e Sande S. Clemente – Alteração da Deliberação de 

19 de abril de 2021”; hh) – “União das Freguesias de Sande Vila Nova e Sande S. 

Clemente – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; ii) – “União das 

Freguesias de Prazins Santo Tirso e Corvite – Alteração da Deliberação de 19 de abril 

de 2021”; jj) – “Freguesia de Sande S. Martinho – Alteração da Deliberação de 25 de 

janeiro de 2021”; kk) – “Freguesia de Sande S. Martinho – Alteração da Deliberação de 

19 de abril de 2021”; ll) – “Freguesia de Candoso S. Martinho – Alteração da 

Deliberação de 1 de julho de 2021”; mm) - “Freguesia de Lordelo – Alteração da 

Deliberação de 19 de abril de 2021”; nn) – “Freguesia de Nespereira – Alteração da 

Deliberação de 19 de abril de 2021”; oo) - “Freguesia de Serzedelo – Alteração da 

Deliberação de 25 de janeiro de 2021”; pp) – “Freguesia de Candoso S. Martinho - 

Continuidade do Projeto Social Candoso Ativo 2022 2023”; qq) – “Freguesia de Ponte - 

Continuidade do Projeto Social Junta Amiga 2022 2023”; rr) – “Freguesia de Urgezes - 

Continuidade do Projeto Social Urgezes Solidário 2022 2023”; ss) – “Freguesia de S. 

Torcato - Continuidade do Projeto Social Juntar São Torcato 2022 2023”; tt) – 

“Freguesia de Caldelas - Continuidade do Projeto Social Este lugar não é para Velhos -

Espaço Convívio Sénior 2022/2023”; uu) – “Freguesia de Mesão Frio - Projeto Social 

Centro de Convívio”; vv) – “Criação e Desagregação de Freguesias – Oferta de 

Publicações”; ww) – “Freguesia de Airão Santa Maria, Airão S. João e Vermil – 

Atribuição de Subsídio – substituição do telhado do edifício sede da junta de freguesia; 

xx) – “Freguesia de Guardizela – Atribuição de Subsídio – obra de restauro da Casa da 

Juventude e arranjo urbanístico da área envolvente”; yy) – “Freguesia de Souto Santa 

Maria, Souto S. Salvador e Gondomar – Atribuição de Subsídio – aquisição de terreno 

para ampliação do edifício multifuncional pertencente à junta de freguesia”; zz) – 

“Freguesia de Mesão Frio – Atribuição de Subsídio – pavimentação do parque 

estacionamento do Cemitério”; aaa) – “Freguesia de Fermentões – Atribuição de 
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Subsídio – obra de requalificação das ruas de Caneiros, Mataduços e Bela Vista”; bbb) 

– “Freguesia de Selho S. Jorge – Atribuição de Subsídio – requalificação da rua da 

Circunvalação”; ccc) – “Freguesia de Urgezes – Atribuição de Subsídio – obra de 

ampliação do cemitério”; ddd) – “Concessão de Apoios Municipais às Freguesias”; eee) 

– “Doação de Equipamento à Junta de Freguesia de Caldelas”; fff) – “Delegação de 

Competências nas Freguesias de Lordelo, Selho S. Cristóvão e União das Freguesias de 

Souto Santa Maria, Souto S. Salvador e Gondomar para gestão de instalações 

desportivas”; ggg) – “Freguesia de Azurém – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 

2021”; hhh) – “Freguesia de Candoso São Martinho – Alteração da Deliberação de 19 

de abril de 2021”; iii) – “Freguesia de Gonça – Alteração da Deliberação de 22 de 

março de 2021”; jjj) – “Freguesia de Gonça – Alteração da Deliberação de 22 de março 

de 2021”; kkk) – “Freguesia de Longos – Alteração da Deliberação de 18 de junho de 

2020”; lll) – “Freguesia de Serzedelo – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 

2021”; mmm) – “Freguesia de Silvares – Alteração da Deliberação de 3 de maio de 

2021”; nnn) – “Freguesia de Creixomil – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 

2021”; ooo) – “Freguesia de Creixomil – Obras na rua Bairro Manuel Machado - 

Alteração das Deliberações de 10 de fevereiro de 2020 e de 12 de julho de 2021”; ppp) 

– “Freguesia de S. Torcato – Alteração da Deliberação de 14 de junho de 2021”; qqq) – 

“União das Freguesias de Briteiros Santo Estêvão e Donim – Alteração da Deliberação 

de 19 de abril de 2021”; rrr) – “Freguesia de Urgezes – Alteração da Deliberação de 16 

de novembro de 2020”; sss) – “Freguesia de Airão Santa Maria, Airão S. João e Vermil – 

Delegação de Competências – Reconstrução do Muro de Suporte na rua dos Lousos, 

em Airão Santa Maria”. 2.2 – por maioria: a) – “Contratação de um empréstimo de 

longo prazo no montante de €19.000.000,00”; b) – “Novo Regulamento de Utilização 

das Salas de Ensaio do Teatro Jordão – Aprovação”; c) – “Regulamento de Utilização 

Interna do Teatro Jordão e Garagem Avenida – Aprovação”; d) - “Reconhecimento de 

Interesse Público Municipal da Via de Acesso ao AvePark para efeito da REN e RAN e 

outras aplicáveis”; e) – “Alteração do Mapa de Pessoal - Departamento de 

Desenvolvimento do Território”; f) – “Centro de Interface FIBRENAMICS”; g) – 
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“Constituição de Associação de Municípios de Fins Específicos com o Município de 

Braga - Sacromontes de Braga e Guimarães, Associação de Municípios - Aprovação dos 

Estatutos”; h) – “Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências nos 

Agrupamentos de Escolas – Aplicação do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro”; i) 

– “Desafetação do domínio público de parcela de terreno situada na rua de Cabo 

Verde - Freguesia de Creixomil”; j) – “Desafetação do domínio público de parcela de 

terreno situada na Travessa das Veigas - Briteiros Santo Estevão”; k) – “Atribuição de 

Apoios a Freguesias - Regularização de processos relativos a obras realizadas na rede 

viária da competência das Freguesias”; l) – “Freguesia de Polvoreira – Alteração da 

Deliberação de 3 de dezembro de 2020”; m) – “Delegação de Competências nas 

Freguesias de Lordelo, Selho S. Cristóvão e União das Freguesias de Souto Santa Maria, 

Souto S. Salvador e Gondomar para gestão de instalações desportivas”; n) – “Freguesia 

de Azurém – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; o) – “Freguesia de 

Candoso São Martinho – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; p) – 

“Freguesia de Gonça – Alteração da Deliberação de 22 de março de 2021”; q) – 

“Freguesia de Gonça – Alteração da Deliberação de 22 de março de 2021”; r) – 

“Freguesia de Longos – Alteração da Deliberação de 18 de junho de 2020”; s) – 

“Freguesia de Serzedelo – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; t) – 

“Freguesia de Silvares – Alteração da Deliberação de 3 de maio de 2021”; u) – 

“Freguesia de Creixomil – Alteração da Deliberação de 19 de abril de 2021”; v) – 

“Freguesia de Creixomil – Obras na rua Bairro Manuel Machado - Alteração das 

Deliberações de 10 de fevereiro de 2020 e de 12 de julho de 2021”; w) – “Freguesia de 

S. Torcato – Alteração da Deliberação de 14 de junho de 2021”; x) – “União das 

Freguesias de Briteiros Santo Estêvão e Donim – Alteração da Deliberação de 19 de 

abril de 2021”; y) – “Freguesia de Urgezes – Alteração da Deliberação de 16 de 

novembro de 2020”; z) – “Freguesia de Airão Santa Maria, Airão S. João e Vermil – 

Delegação de Competências – Reconstrução do Muro de Suporte na rua dos Lousos, 

em Airão Santa Maria”; aa) – “Delegação de Competências nas Freguesias (Contratos 

Interadministrativos).” ------------------------------------------------------------------------------------ 
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3. Do despacho da Vereadora Sofia Ferreira, datado de 2 de maio de 2022, que 

concordou com a alienação, a Rui César Dias Mendes, de uma parcela de terreno com 

a área de 74,00 m2, situada na rua Couto de Belmir, da freguesia de Ronfe, pelo preço 

de €5.630,00, para anexar ao seu prédio, licenciado ao abrigo do Alvará de Obras de 

Construção n.º 149/20, sendo ainda devido o pagamento, ao Município, do valor de 

€83,59, de encargos com perito avaliador e de €300,00 respeitante a custos 

administrativos do processo, nomeadamente o registo da parcela de na Conservatória 

do Registo Predial e publicação de edital de desafetação do domínio público. ------------- 

4. Do ofício de Armando Magalhães, Carlos Silva & Associados, SROC, LDA, remetendo, 

para conhecimento, parecer sobre a informação económico-financeira da VIMÁGUA – 

Empresa de Água e Saneamento de Guimarães e Vizela, E.I.M., S.A., relativa ao ano 

de 2021. (Anexo 1) ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

-----------------------------------------------------DELIBERAÇÕES------------------------------------------ 

5. CÂMARA – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2022. 

DELIBERADO 

 

 

6. OBRAS PÚBLICAS – PROCEDIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE 172 FRAÇÕES A 

CONSTRUIR, DESTINADAS A REALOJAMENTO HABITACIONAL NO ÂMBITO DO 1º 

DIREITO – OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO – 1ª FASE – ALTERAÇÃO – Presente a 

seguinte proposta: “A Assembleia Municipal, em sessão de 3 de maio de 2022, sob 

proposta aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião de 21 de abril de 2022, 

deliberou aprovar o procedimento concursal designado por Oferta Pública de 
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Aquisição, com vista à aquisição de 172 frações destinadas a realojamento habitacional 

no âmbito do 1º Direito, estimando-se um investimento total de €21.289.800,00. Na 

referida proposta constava que a abertura do procedimento ficaria condicionada à 

aprovação da revisão do acordo de colaboração celebrado em 21 de maio de 2021, 

que garantisse o correspondente financiamento no âmbito do AVISO DE 

PUBLICITAÇÃO, Investimento RE-C02-i01 - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação - 

N.º 01/CO2-i01/2021 COMPONENTE 02 – Habitação - Programa de Apoio ao Acesso à 

Habitação – 1.º direito. Estão em curso as negociações tendo em vista a revisão do 

referido acordo de colaboração, tendo havido, por parte do Senhor Ministro das 

Infraestruturas e da Habitação, toda a abertura para o efeito, não sendo, todavia, 

possível estimar uma data exata para a sua aprovação e outorga. Uma vez que o prazo 

para apresentação de propostas termina no 45º dia contado da publicitação do 

procedimento (dias seguidos), seria conveniente iniciar, desde já, o procedimento, 

condicionando, contudo, a respetiva adjudicação à aprovação da revisão do acordo de 

colaboração que garanta, então, o necessário financiamento. Deste modo, proponho 

que a Câmara Municipal delibere submeter à Assembleia Municipal alterar aquela 

proposta, promovendo desde já a abertura do procedimento nos termos constantes 

dos documentos então aprovados, e condicionando a adjudicação à aprovação da 

revisão do acordo de colaboração celebrado em 21 de maio de 2021, que garanta o 

correspondente financiamento no âmbito do AVISO DE PUBLICITAÇÃO, Investimento 

RE-C02-i01 - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação - N.º 01/CO2-i01/2021 

COMPONENTE 02 – Habitação - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação – 1.º 

direito. Considerando que a competência para aquele efeito é da Assembleia 

Municipal, proponho que, nos termos nos números dos números 3 e 5 do art.º 164º do 

Código do Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal ratifique a presente 

proposta, atribuindo os seus efeitos à data da deliberação da Câmara Municipal, assim 

permitindo promover, de imediato, a publicação do procedimento.” 

DELIBERADO 
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7. OBRAS PÚBLICAS – REPERFILAMENTO DA E.M. 582 (RUA ENG.º DUARTE AMARAL) 

- APROVAÇÃO DE LISTA DE ERROS E OMISSÕES E CONTA FINAL – Presente a seguinte 

informação: “1. Por deliberação da Câmara Municipal de Guimarães, datada de 27 de 

janeiro de 2020, foi a empreitada em título adjudicada à empresa Cândido José 

Rodrigues, S.A. pelo valor de €2.986,187,50 + IVA. 2. Na fase de execução do contrato, 

foi apresentado pelo adjudicatário "Cândido José Rodrigues, S.A." uma lista de erros e 

omissões (anexo 1) ao abrigo do disposto no n.º 3 do art.º 378.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP). A equipa projetista procedeu à análise da lista apresentada, 

tendo como resultado a lista final que se anexa (anexo 2). 3. Verificou-se a existência 

de Trabalhos a Menos nomeadamente: Não esgotamento da medição de alguns 

artigos previstos nos trabalhos contratuais, que corresponde ao valor €146.853,63 + 

IVA (4,92%); 4. Todos os preços dos vários trabalhos que compõem a presente 

empreitada estão contratualizados. 5. Se for caso disso, poderão estes montantes ser 

objeto de revisão, nos termos do art.º 1.º do Decreto-Lei n.2 6/2004, de 6 de janeiro, 

logo que se encontrem publicados no Diário da República os respetivos índices 

definitivos de revisão de preços. 6. Neste momento não se pode efetuar a Revisão de 

Preços definitiva, pois ainda não foram publicados os índices definitivos. O valor da 

Revisão de Preços com índices provisórios é de €128.507,55 + IVA. 7. Pelo exposto, 

coloca-se à consideração superior a aprovação: da lista de erros e omissões, e a 

respetiva autorização para a realização da despesa agora apresentada, no valor de 

total de €33.603,59 + IVA, ao abrigo do n.º 1 do art.º 378.º do CCP. O valor dos 

trabalhos complementares agora submetidos a aprovação superior perfazem 1,13% do 

valor da adjudicação, pelo que estão dentro dos limites impostos pela alínea b) do n.º 

2 do artigo 370.º do CCP e devem ser reduzidos a escrito nos termos do art.º 375.º do 

mesmo Código; da conta final no valor de €3.001.445,01 + IVA, correspondendo 

€2.839.333,87 + IVA a trabalhos contratuais, €33.603,59 + IVA a erros e omissões, 

€128.507,55 + IVA a revisão de preços e o auto final de trabalhos contratuais no valor 

de €105.062,42 + IVA. 8. Para cumprimento do disposto no art.º 399.º do Decreto-Lei 

n.º 18/08, de 29 de janeiro foi elaborada a Conta Final dentro do prazo nele 
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estabelecido. 9. De acordo com o n.º 1 do art.º 401.º do mesmo diploma, será enviada 

a Conta Final ao adjudicatário, tendo este um prazo de 15 dias para a assinar ou 

deduzir sua reclamação fundamentada.” 

DELIBERADO 

 

 

8. PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DO MODATEX - 

CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA INDÚSTRIA TÊXTIL, VESTUÁRIO, 

CONFECÇÃO E LANIFÍCIOS EM GUIMARÃES – Presente a seguinte proposta: “A 

estratégia do Município de Guimarães no apoio dado à educação, inovação e à 

competitividade tem vindo a contribuir significativamente para a dinâmica 

empreendedora e crescimento económico da região, quer ao nível da atração e fixação 

de várias empresas e recursos humanos qualificados, quer ao nível da atração de 

centros de investigação e de conhecimento. Neste sentido, e atendendo às políticas 

municipais no incremento da economia, torna-se fundamental instalar em Guimarães 

um espaço de formação do Modatex - Centro de Formação Profissional da Indústria 

Têxtil, Vestuário, Confeção e Lanifícios: um organismo do sistema público de formação, 

reconhecido na área da qualificação e valorização dos recursos humanos da área têxtil. 

O Modatex, pretende instalar em Guimarães um centro de formação de base 

tecnológica, um projeto desenhado para disponibilizar oferta formativa adequado à 

estrutura do setor na região, com enfoque nas áreas criativas, organização, 

desenvolvimento de produto, comércio internacional, marketing digital de moda, e-

commerce e styling, com enfoque no empreendedorismo. Conforme disposto na 

Portaria n.º 135/2011, de 4 de abril, o Modatex surge da fusão do Centro de Formação 

Profissional da Indústria Têxtil (CITEX), do Centro de Formação Profissional da Indústria 

de Vestuário e Confecção (CIVEC) e do Centro de Formação Profissional para a 

Indústria de Lanifícios (CILAN), entretanto extintos por aquela disposição legal. O 

Modatex é um organismo dotado de personalidade jurídica de direito público, sem fins 

lucrativos, com autonomia administrativa e financeira e património próprio, tendo 
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como atribuições promover atividades de formação profissional e de reconhecimento 

e validação de competências, a prestação de serviços e apoio técnico a entidades no 

âmbito do sector da indústria têxtil, do vestuário e dos lanifícios. O Modatex tem sede 

no Porto, delegações em Lisboa e Covilhã, bem como polos de formação em Barcelos e 

Vila das Aves, envolvendo anualmente cerca de 10.000 formandos, num volume da 

formação médio de um milhão de horas. Pretende-se assim instalar em Guimarães um 

centro de formação do Modatex - Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, 

Vestuário, Confecção e Lanifícios de base tecnológica, considerando que o Modatex: 1. 

Tem com o objetivo dinamizar uma oferta formativa para fazer face às necessidades 

emergentes de novos profissionais altamente qualificados nas empresas do tecido 

empresarial do setor da ITV em Guimarães, promovendo a formação profissional 

qualificante, com percursos nas diversas modalidades do Sistema Nacional de 

Qualificações ou através de percursos curriculares “à medida” no âmbito do Catálogo 

Nacional de Qualificações; 2. Disponibiliza uma oferta formativa adequada à estrutura 

do setor na região, com enfoque nas áreas criativas, organização, desenvolvimento de 

produto, comércio internacional, marketing digital de moda, e-commerce e styling, 

tanto para jovens como para ativos empregados e desempregados, com enfoque no 

empreendedorismo e promoção desenvolvimento de competências para a criação do 

seu próprio emprego; 3. A sua intervenção foca-se no valor diferenciado da oferta 

formativa  altamente qualificada, justificando a existência de um Pólo de Formação 

Tecnológica do Têxtil e Vestuário em Guimarães, numa lógica integrada e integradora 

no ecossistema dos agentes locais já instalados; Percebendo que a atualização 

profissional (upskilling e reskilling) é parte fundamental da construção de um futuro 

equilibrado do ponto de vista económico e social, e tendo em conta a previsão da 

Comissão Europeia (2020) em que cerca de metade dos empregos vão requerer “um 

nível médio de qualificação”, verifica-se ser da maior importância a adoção de modelos 

de governança que contribuam para a melhoria do bem-estar dos cidadãos e a sua 

inclusão, sendo para isso fundamental a constituição de uma rede estratégica de 

stakeholders. Assim, pretende-se desenvolver uma estreita colaboração entre as duas 
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entidades, favorecendo um trabalho de proximidade com o tecido empresarial 

concelhio e, desta forma, colmatar necessidades, criando oportunidades e condições 

favoráveis à atração, fixação e formação de recursos humanos qualificados. Face a 

todo o exposto, submete-se a presente proposta de Protocolo de Cooperação entre o 

Município de Guimarães e o Modatex - Centro de Formação Profissional da Indústria 

Têxtil, Vestuário, Confecção e Lanifícios (Anexo I) à reunião do Executivo da Câmara 

para aprovação, com vista à instalação de um Pólo de Formação Tecnológica do Têxtil 

e Vestuário em Guimarães.” (Anexo 2) 

DELIBERADO 

 

 

9. PATRIMÓNIO – CLUBE DE GINÁSTICA GUIMAGYM - CEDÊNCIA DO DIREITO DE 

SUPERFÍCIE DE PARCELA DE TERRENO COM 16.735,30 M² - Presente uma informação 

dos Serviços da Divisão de Património Municipal, em anexo, relativa à cedência do 

direito de superfície, ao Guimagym – Clube de Ginástica de Guimarães, de uma parcela 

de terreno com a área de 16.735,30 m2, propriedade do Município, localizada na 

Freguesia da Costa, destinada à construção de um equipamento multifuncional ligado 

ao desporto, saúde, bem-estar e educação. (Anexo 3) 

DELIBERADO 

 

 

10. PATRIMÓNIO – HASTA PÚBLICA 2/2022 - VENDA DE PARCELAS DE TERRENO 

SITUADAS NAS FREGUESIAS DE NESPEREIRA E SILVARES – Presente a seguinte 

informação: “A Sociedade GABARITO COMPLETO – IMOBILIÁRIA, LDA, demonstrou 

interesse na aquisição de uma parcela de terreno com a área de 365,00m², situada no 

lugar de Bairro, da freguesia de Nespereira, cedida ao domínio privado do Município 

para equipamento, no âmbito do Alvará de Loteamento nº 34/84, para anexar aos seus 

lotes, Lote J e L, do mesmo loteamento. De igual modo, a Sra. Alexandra Maria Lopes 

Rodrigues Guimarães também manifestou interesse na aquisição de uma parcela de 
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terreno com a área de 319,50m², situada na rua de Santa Apolónia, da freguesia de 

Silvares, cedida ao domínio público para saneamento, contígua ao seu lote, lote 35, do 

Alvará de Loteamento nº 83/96, para anexar à sua propriedade. Após análise dos 

vários serviços municipais, bem como das respetivas Juntas de Freguesias e Vimágua, 

foram obtidos os pareceres favoráveis tendentes à alienação das parcelas de terreno. 

Efetuado o procedimento de desafetação do domínio público, relativamente à segunda 

parcela de terreno, e respetiva alteração ao loteamento, foi solicitado, 

posteriormente, a elaboração de relatórios de avaliação por peritos da lista oficial, 

onde foram atribuídos os valores conforme a seguir se indica: --------------------------------- 

Desta forma, encontram-se reunidas as condições para se proceder à alienação das 

identificadas parcelas de terreno, sendo que o procedimento deverá ser precedido de 

hasta pública, atendendo à existência de vários confrontantes que poderão manifestar 

interesse na aquisição. Assim, submete-se à consideração superior a aprovação do 

regulamento da hasta pública em anexo, onde se encontram afixadas todas as 

condições e encargos, devendo em caso de aceitação superior, o assunto ser remetido 

à Câmara Municipal para aprovação. À consideração superior.” (Anexo 4) 

DELIBERADO 

 

 

11. RECURSOS HUMANOS – AUTORIZAÇÃO DE RECRUTAMENTO – Presente a 

seguinte proposta: “Por deliberação da Câmara Municipal de 13 de janeiro de 2022, foi 

aprovado o Mapa Anual de Recrutamentos para o corrente ano e autorizada a 

promoção dos recrutamentos dele constantes. Naquele Mapa encontram-se 

identificados os postos de trabalho que se previa apenas poderem ser providos através 

Nº Localização Área 
Matriz 

Registo Predial 

Valor Base de 

Licitação 

1 
Lugar do Bairro, freguesia de 

Nespereira 
365,00m² 

Artigo urbano- 696 

1113/19890330 Nespereira 
€ 900,00 

2 Rua de Santa Apolónia, 
freguesia de Silvares 

319,50m² Artigo urbano- 1736 
1756/20220120 Silvares € 8.950,00 



 
 
 
 
 

14 
Mod. 229-A/SQ 0 

 
 
 
 

GU IMA
S

AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

de procedimentos concursais não restritos a trabalhadores com vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado previamente constituído, sendo o recrutamento dos 

restantes postos de trabalho remetido para outras metodologias, tais como 

procedimentos de mobilidade. Na sequência dessa deliberação, procedeu-se à 

abertura de procedimento concursal para recrutamento de um técnico superior para o 

Departamento de Administração Geral, com o perfil de Apoio à Gestão, destinado a 

candidatos detentores de licenciatura em Administração/Gestão Pública ou 

equivalente, procedimento que se encontra em fase de conclusão, e que, de acordo 

com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 

determinará a constituição de uma reserva de recrutamento interna, à qual se deve 

necessariamente recorrer sempre que, no prazo máximo de 18 meses contados da 

data da homologação da lista de ordenação final – que ocorreu a 09/05/2022 -, haja 

necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho. Atendendo à necessidade 

manifestada pela Divisão de Contratação Pública e de Gestão de Financiamentos de 

prover o posto de trabalho de técnico superior com o perfil de Apoio à Gestão, que se 

encontra previsto no mapa de pessoal, e considerando que o posto de trabalho 

apresenta os mesmos requisitos de recrutamento, bem como idênticas características 

funcionais, submete-se a aprovação da Câmara Municipal a autorização de 

recrutamento para este posto de trabalho – anteriormente previsto para 

recrutamento por mobilidade – por recurso à reserva constituída naquele 

procedimento, ao abrigo do artigo 4.º do Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de setembro, 

conjugado com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.” 

DELIBERADO 

 

 

12. ENTIDADES PARTICIPADAS – REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NA ASSEMBLEIA 

GERAL DA APCTP – ASSOCIAÇÃO DO PARQUE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PORTO 

– MANDATO AUTÁRQUICO 2021-2025 – Presente a seguinte proposta: “Considerando 
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a distribuição de funções e correspondentes competências delegadas nos membros do 

Órgão Executivo instalado em 16 de outubro de 2021, torna-se necessário designar, 

nos termos dos respetivos Estatutos, o representante do Município de Guimarães na 

Assembleia Geral da APCTP – Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto. 

Para este efeito, ao abrigo do disposto na alínea oo), do nº 1, do art.º 33º, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, proponho que seja designado o Vereador desta Câmara 

Municipal, Paulo Rui Lopes Pereira da Silva.” 

DELIBERADO 

 

 

13. ENTIDADES PARTICIPADAS – REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NA ASSEMBLEIA 

GERAL DA UCCLA – UNIÃO DAS CIDADES CAPITAIS DE LÍNGUA PORTUGUESA – 

MANDATO AUTÁRQUICO 2021-2025 – Presente a seguinte proposta: “Considerando a 

distribuição de funções e correspondentes competências delegadas nos membros do 

Órgão Executivo instalado em 16 de outubro de 2021, torna-se necessário designar, 

nos termos dos respetivos Estatutos, o representante do Município de Guimarães na 

Assembleia Geral da UCCLA – União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa. Para 

este efeito, ao abrigo do disposto na alínea oo), do nº 1, do art.º 33º, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, proponho que seja designada a Vereadora desta Câmara 

Municipal, Adelina Paula Mendes Pinto.” 

DELIBERADO 

 

 

14. TRANSPORTES – NÚCLEO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DA ESCOLA DE MEDICINA 

DA UNIVERSIDADE DO MINHO - CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte 

proposta: “O Núcleo de Internacionalização da Escola de Medicina da Universidade do 

Minho solicitou a colaboração do Município através da cedência de um autocarro, para 

efetuar o transporte de estudantes e docentes, no dia 25 de maio, entre Braga e 

Guimarães. Considerando que se trata de uma deslocação no âmbito da realização da 
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International Week e não havendo inconveniente para os serviços a disponibilização da 

viatura em causa, por despacho datado de 5 de maio de 2022, foi proposto deferir o 

pedido. Sendo uma competência da Câmara Municipal de Guimarães, a atribuição 

deste tipo de apoios, submete-se à aprovação do Executivo Camarário o transporte 

solicitado, bem como o pagamento de ajudas de custo e de trabalho suplementar ao 

motorista.” 

DELIBERADO 

 

 

15. TRANSPORTES – CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE VILA NOVA DE SANDE 

“ENCONTRO DE SABERES” - CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte 

proposta: “O Centro Social Paroquial de Vila Nova de Sande “Encontro de Saberes” 

solicitou a colaboração do Município através da cedência de um autocarro, para 

efetuar o transporte dos idosos, no dia 25 de maio, a Fátima. Assim, ao abrigo do 

disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e não haver inconveniente para os serviços a disponibilização do autocarro 

em causa, por despacho datado de 3 de maio de 2022, foi deferido o pedido. Sendo 

uma competência da Câmara Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se 

à aprovação do Executivo Camarário o transporte solicitado.” 

DELIBERADO 

 

 

16. TRANSPORTES - ADESCRE – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA SOCIAL CULTURAL E 

RECREATIVA DE MESÃO FRIO - CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte 

proposta: “A ADESCRE – Associação Desportiva Social Cultural e Recreativa de Mesão 

Frio solicitou a colaboração do Município através da cedência de um autocarro, para 

efetuar o transporte dos seniores, no dia 9 de julho, a Samil - Vigo. Assim, ao abrigo do 

disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e não haver inconveniente para os serviços a disponibilização do autocarro 



 
 
 
 
 

17 
Mod. 229-A/SQ 0 

 
 
 
 

GU IMA
S

AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

em causa, por meu despacho datado de 02 de maio de 2022, deferi o pedido. Sendo 

uma competência da Câmara Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se 

à aprovação do Executivo Camarário o transporte solicitado.” 

DELIBERADO 

 

17. TRANSPORTES – CENTRO DE FORMAÇÃO FRANCISCO DE HOLANDA - CEDÊNCIA 

DE AUTOCARRO – Presente a seguinte proposta: “O Centro de Formação Francisco de 

Holanda solicitou a colaboração do Município através da cedência de um autocarro, 

para efetuar o transporte dos professores, no dia 15 de julho, entre o concelho de 

Guimarães e Fafe. Considerando que se trata de deslocações no âmbito da realização 

de uma Jornada de Partilha de Práticas e não havendo inconveniente para os serviços a 

disponibilização da viatura em causa, por despacho datado de 06 de maio de 2022, foi 

proposto deferir o pedido. Sendo uma competência da Câmara Municipal de 

Guimarães, a atribuição deste tipo de apoios, submete-se à aprovação do Executivo 

Camarário o transporte solicitado, bem como o pagamento de ajudas de custo e de 

trabalho suplementar ao motorista para além dos limites previstos na Lei, em dia 

normal de trabalho.” 

DELIBERADO 

 

18. AMBIENTE – INSTALAÇÃO DE UMA ESTAÇÃO METEOROLÓGICA AUTOMÁTICA 

(EMA) DO INSTITUTO PORTUGUÊS DO MAR E DA ATMOSFERA (IPMA) – Presente a 

seguinte proposta: “Os eventos associados a condições meteorológicas adversas 

cheias/inundações, incêndios florestais, tempestades e ventos fortes, ondas de calor, 

ondas de frio, entre outros - provocam frequentemente danos humanos, materiais e 

ambientais. Neste contexto, é importante antecipar e fazer a gestão dos diferentes 

riscos associados a estes eventos, minimizando as consequências da sua ocorrência, 

sendo, assim, fundamental dispor, em tempo real, da maior quantidade de informação 

relativa aos diferentes parâmetros meteorológicos. Considerando que: a) O IPMA tem 

já instalado na área da NUT III Ave, uma Estação Meteorológica Automática (EMA) em 
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Cabeceiras de Basto e pretende instalar mais duas EMA, uma em Vila Nova de 

Famalicão e outra em Guimarães; b) Foi celebrado um protocolo de colaboração, em 

janeiro de 2018, entre a CIM-AVE e o IPMA, com aquela finalidade; c) O IPMA tem por 

missão a prossecução das políticas nacionais nos domínios da meteorologia, da 

climatologia e da geofísica, tendo como atribuições: Assegurar a vigilância 

meteorológica e elaborar e difundir regularmente informações e previsões do tempo 

para todos os fins, no território nacional; fornecer às entidades nacionais, regionais e 

locais com responsabilidade em matéria de proteção civis avisos especiais sobre 

situações meteorológicas e sismológicas adversas; d) O IPMA, no âmbito das suas 

competências, manifestou interesse na colaboração com as entidades locais, 

nomeadamente os municípios, que, ao nível local, têm competências de gestão e 

ordenamento do território, bem como de atribuições no âmbito da proteção civil; e) O 

Município de Guimarães dispõe de atribuições nos domínios de Educação, Proteção 

Civil, Ambiente e Promoção do Desenvolvimento, previstas nas alíneas d), j), k) e m), 

do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 

revela-se da maior importância que Guimarães disponha de uma EMA que possibilite 

elaborar e difundir regularmente informações e previsões do tempo para todos os fins, 

fornecendo às entidades locais, com responsabilidade em matéria de proteção civil, 

avisos especiais sobre situações meteorológicas e sismológicas adversas, recolher 

dados estatísticos e previsionais do estado do tempo e calibrar as atuais quatro 

estações meteorológicas do Concelho. Deste modo, proponho que a Câmara 

Municipal, ao abrigo da competência prevista na alínea r), do n.2 1, do art.º 33.º do 

referido diploma legal, delibere: Validar o local proposto para o efeito, e respetiva 

implantação, situado junto ao estacionamento das piscinas municipais da Cidade 

Desportiva, com a seguinte identificação: Parcela de terreno com a área de 100 m2, 

propriedade privada do Município de Guimarães, sita na Alameda dos Desportos, da 

União das Freguesias de Candoso S. Tiago e Mascotelos, que faz parte do prédio 

descrito na Conservatória dos Registos Predial, Comercial e Automóveis de Guimarães 

sob o n.º 902/20150226, Candoso S. Tiago, e do inscrito na matriz predial urbana sob o 
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artigo 1173, com a área total de 53.088,10 m2, celebrando um contrato de comodato. 

A implantação da referida parcela de terreno, bem como a informação a disponibilizar 

pela estação do IPMA e respetivos requisitos necessários à sua instalação, constam do 

Anexo I da presente proposta; aprovar o contrato de comodato a celebrar com o IPMA, 

conforme minuta em anexo (Anexo II).” (Anexo 5) 

DELIBERADO 

 

19. ATIVIDADES ECONÓMICAS – RETOMAR GUIMARÃES – RELATÓRIO FINAL DE 

EXECUÇÃO DA 1ª FASE – Presente a seguinte informação: “O Programa Retomar 

Guimarães – 1ª Fase desenvolveu-se nos termos do Edital nº 671/2021 de 16 de junho 

de 2021. O regulamento definiu os critérios de atribuição de apoio financeiro às 

empresas dos setores de atividade mais afetados pela crise pandémica COVID – 19, 

tendo-se afirmado como um complemento do município às medidas que foram 

desenvolvidas, no mesmo contexto, a nível nacional. Os apoios assumiram um caráter 

excecional e temporário, tendo correspondido a 50% das despesas efetivamente pagas 

pelas empresas a título de energia (eletricidade e gás) e ambiente (água, saneamento e 

resíduos sólidos) em 2021, com a condição de que as mesmas apresentassem, 

mensalmente, um valor inferior ao período homólogo de 2019. A possibilidade de 

submissão de candidaturas para as CAE da 1ª fase terminou em 31 janeiro de 2022. 

Esgotado esse prazo, torna-se agora possível apresentar o respetivo relatório final, o 

que se faz por via dos anexos à presente informação. Solicita-se a sua aprovação por 

parte do Órgão Câmara Municipal. À Consideração Superior.” (Anexo 6) 

DELIBERADO 

 

 

20. ATIVIDADES ECONÓMICAS – APROVAÇÃO DE CANDIDATURA PARA CONCESSÃO 

DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS – BENEFÍCIOS A CONCEDER - TÊXTEIS J. F. 

ALMEIDA S.A. – Presente a seguinte informação: “Nos termos do nº 1 do art.º 9.º do 

Regulamento de Projetos Económicos de interesse Municipal – RPEIM, o Município de 
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Guimarães procede à avaliação da candidatura apresentada a PEIM, considerando a 

análise aos elementos instrutórios submetidos, os estudos económico-financeiros e de 

viabilidade económica apresentados, assim como o estudo prévio relativo a operações 

urbanísticas sempre que ao projeto de investimento tal pretensão lhe esteja 

subjacente. A candidatura a PEIM consubstancia a análise do projeto de investimento, 

com vista à concessão de benefícios fiscais e/ou de taxas municipais e o executivo 

camarário decide o resultado da avaliação da candidatura, à concessão dos benefícios 

solicitados com base no art.º 3.º do regulamento, após parecer dos competentes 

serviços municipais, devendo o parecer expressar a percentagem dos benefícios a 

conceder. A TÊXTEIS J. F. ALMEIDA S.A. apresentou uma candidatura, que foi analisada 

pelos serviços municipais da Divisão de Desenvolvimento Económico, tendo concluído 

que a mesma se enquadra nos pressupostos do RPEIM e determinado a percentagem 

de 84,6% como benefício fiscal aplicável ao projeto de investimento em apreço, de 

acordo com o somatório das classificações obtidas nos termos do art.º 12º daquele 

Regulamento. Desta análise resulta ainda que, ao abrigo do art.º 14.º do Regulamento, 

o projeto PEIM aprovado beneficia ainda de uma redução de 50% das taxas devidas 

pelo licenciamento de operações urbanísticas enunciadas no art.º 3º. O RPEIM prevê, 

no n.º 6 do art.º 9.º e no art.º 10.º, que os benefícios fiscais e a redução das taxas 

municipais são concedidos pelo órgão executivo municipal no estrito cumprimento dos 

critérios definidos naquele Regulamento e mediante a outorga de contrato de 

concessão de benefícios tributários municipais. Propõe-se assim, a aprovação da 

candidatura a PEIM apresentada pela empresa TÊXTEIS J. F. ALMEIDA S.A. nos termos 

da informação dos serviços municipais da Divisão de Desenvolvimento Económico, 

conforme documento em anexo.” (Anexo 7) 

DELIBERADO 

 

21. ATIVIDADES ECONÓMICAS – APROVAÇÃO DE CANDIDATURA PARA CONCESSÃO 

DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS – BENEFÍCIOS A CONCEDER - SMC 

DEVELOPMENT, UNIPESSOAL LDA – Presente a seguinte informação: “Nos termos do 
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nº 1 do art.º 9.º do Regulamento de Projetos Económicos de interesse Municipal – 

RPEIM, o Município de Guimarães procede à avaliação da candidatura apresentada a 

PEIM, considerando a análise aos elementos instrutórios submetidos, os estudos 

económico-financeiros e de viabilidade económica apresentados, assim como o estudo 

prévio relativo a operações urbanísticas sempre que ao projeto de investimento tal 

pretensão lhe esteja subjacente. A candidatura a PEIM consubstancia a análise do 

projeto de investimento, com vista à concessão de benefícios fiscais e/ou de taxas 

municipais e o executivo camarário decide o resultado da avaliação da candidatura, à 

concessão dos benefícios solicitados com base no art.º 3.º do regulamento, após 

parecer dos competentes serviços municipais, devendo o parecer expressar a 

percentagem dos benefícios a conceder. A SMC DEVELOPMENT, UNIPESSOAL LDA 

apresentou uma candidatura, que foi analisada pelos serviços municipais da Divisão de 

Desenvolvimento Económico, tendo concluído que a mesma se enquadra nos 

pressupostos do RPEIM e determinado a percentagem de 93,8% como benefício fiscal 

aplicável ao projeto de investimento em apreço, de acordo com o somatório das 

classificações obtidas nos termos do art.º 12º daquele Regulamento. Desta análise 

resulta ainda que, ao abrigo do art.º 14.º do Regulamento, o projeto PEIM aprovado 

beneficia ainda de uma redução de 50% das taxas devidas pelo licenciamento de 

operações urbanísticas enunciadas no art.º 3º. O RPEIM prevê, no n.º 6 do art.º 9.º e 

no art.º 10.º, que os benefícios fiscais e a redução das taxas municipais são concedidos 

pelo órgão executivo municipal no estrito cumprimento dos critérios definidos naquele 

Regulamento e mediante a outorga de contrato de concessão de benefícios tributários 

municipais. Propõe-se assim, a aprovação da candidatura a PEIM apresentada pela 

empresa SMC DEVELOPMENT, UNIPESSOAL LDA nos termos da informação dos 

serviços municipais da Divisão de Desenvolvimento Económico, conforme documento 

em anexo.” (Anexo 8) 

DELIBERADO 
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22. EDUCAÇÃO – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS AOS ALUNOS DO 1.º CEB PARA AQUISIÇÃO 

DE LIVROS DE FICHAS E/OU CADERNOS DE ATIVIDADES – ANO LETIVO 2021/2022– 

RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021 – 

Presente a seguinte proposta. “Como é de conhecimento superior, por deliberação de 

Câmara de 29 de julho de 2021, procedeu-se à atribuição de apoios aos alunos do 1.º 

CEB para aquisição de livros de fichas e/ou cadernos de atividades para o ano letivo 

2021/2022, tendo, para o efeito, sido transferidos para os respetivos agrupamentos de 

escolas verbas em idêntico montante ao atribuído no ano letivo transato. 

Posteriormente, e em face dos comprovativos de despesas apresentados, procedeu-se 

aos respetivos acertos financeiros, resultando, no caso do agrupamento de escolas de 

Virgínia Moura, na devolução parcial de verba. Acontece, porém, que na sequência da 

matrícula de 1 novo aluno naquele agrupamento, haverá necessidade de se 

providenciar o reforço de verba. Assim, e perante o exposto, propõe-se que se proceda 

à retificação das deliberações de Câmara de 18 de novembro de 2021 e seja dado 

despacho de autorização de cabimento e compromisso no valor de €29,20 - rubrica: 

2.1.2.6001. Mais se informa que a gestora do contrato, nos termos do artigo 18º do 

Regulamento de Execução Orçamental de 2022, é Clara Soares. À consideração 

superior.” 

DELIBERADO 

 

 

23. SAÚDE – ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOMÉDICAS 

ABEL SALAZAR DA UNIVERSIDADE DO PORTO – XVIII MED ON TOUR – APOIOS A 

CONCEDER – Presente a seguinte proposta: “A Associação de Estudantes do Instituto 

de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto promove anualmente o 

Med on Tour, durante o mês de maio. O Med On Tour é um programa nacional de 

rastreios e palestras que envolve várias associações de estudantes de medicina, entre 

as quais a AEICBAS. Este ano propõem-se realizar a edição de 2022 do Med On Tour 

em Guimarães, junto da comunidade em geral e também em escolas, nos próximos 
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dias 20, 21 e 22 de maio, com palestras dadas em escolas na sexta à tarde, cujos temas 

serão a Alimentação Saudável (para crianças mais novas) e Educação Sexual (para 

jovens). Realizarão ainda outras palestras dirigidas à população geral, no sábado e no 

domingo e, simultaneamente, rastreios à glicemia, hipertensão arterial, cálculo do 

Índice de Massa Corporal, diabetes tipo 2 e medição do perímetro abdominal. 

Atendendo ao interesse público destas atividades em face dos benefícios para a 

população que delas vier a usufruir, e atento o objetivo de apoiar o desenvolvimento 

profissional destes futuros médicos, proponho, nos termos da alínea u) do n.º 1 do 

art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação a 

atribuição, à Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas Abel 

Salazar da Universidade do Porto, dos seguintes apoios: - Cedência de minibus para 

transporte dos alunos dos dias 20 a 22 de maio, incluindo as deslocações Porto-

Guimarães-Porto e todas as necessárias, dentro do Município, para deslocação aos 

vários locais de realização das atividades e regresso ao local de alojamento, bem como 

o pagamento do trabalho extraordinário a realizar pelo(s) respetivo(s) motorista(s) 

com recurso, se necessário, à exceção prevista na alínea a) do nº 3 do Art.º 120.º da 

LTFP; - Cedência de materiais para realização das atividades, designadamente mesas e 

cadeiras, e pagamento do trabalho extraordinário implicado no seu transporte e 

colocação; - Oferta das refeições principais durante a estadia, ou seja, do almoço de 

sexta ao almoço de domingo cujo custo não é possível estimar por indefinição dos 

diversos locais onde tais refeições serão servidas, sendo que as que se realizem em 

cantinas escolares poderão não ter custos; - Oferta de alojamento de 2 noites para 10 

alunos, na Pousada da Juventude, ao abrigo do Protocolo existente com a Movijovem.” 

DELIBERADO 

 

 

24. AÇÃO SOCIAL – RATIFICAÇÃO DOS APOIOS CONCEDIDOS POR CONTA DO FUNDO 

DE MANEIO DE ABRIL - Presente a seguinte informação: “Por deliberação de 13 de 

janeiro de 2022 a Câmara Municipal aprovou a constituição de um Fundo de Maneio 
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destinado a acorrer, com oportunidade, ao pagamento com caráter de urgência, dos 

apoios a conceder no âmbito da alínea a) do artigo 2º do Regulamento Municipal para 

Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação de Vulnerabilidade. Importa, assim, 

submeter a ratificação os apoios entretanto concedidos por conta deste Fundo de 

Maneio, conforme constam do mapa que se anexa.” (Anexo 9) 

DELIBERADO 

 

 

25. AÇÃO SOCIAL – SUBSÍDIO PARA A AQUISIÇÃO DE TRÊS ELETRODOMÉSTICOS – 

Presente a seguinte informação: “Foram rececionadas na Divisão de Ação Social três 

candidaturas para apoio na aquisição de três eletrodomésticos, neste caso, um 

esquentador ventilado, um fogão e uma máquina de lavar roupa. Após análise destas 

candidaturas e subsequentes estudos efetuados pelos nossos serviços, apresentam-se 

de seguida os dados da caracterização socioeconómica dos agregados familiares, bem 

como o valor respetivo da comparticipação a atribuir: ------------------------------------------- 

Nº Processo Freguesia Rendimento P/ Capita Subsídio a atribuir 

165178663/22 Fermentões €90,93 €349,90 

133703630/22 Azurém €126,97 €255,00 

249165988/22 Oliveira do Castelo €357,75 €510,00 

Assim, submete-se para aprovação, ao abrigo da alínea a) do artigo 2º do Regulamento 

Municipal para Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação de Vulnerabilidade, a 

concessão destes subsídios aos requerentes, no valor de €1.114,90 (mil cento e 

catorze euros e noventa cêntimos). Por forma a garantir que os subsídios atribuídos 

são efetivamente utilizados na aquisição dos bens em cima identificados, deve o 

pagamento ser efetuado diretamente pela Câmara Municipal ao fornecedor dos 

mesmos, mediante a apresentação da respetiva fatura comprovativa.” 

DELIBERADO 
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26. CULTURA – JANTAR OFERECIDO PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA - RATIFICAÇÃO 

DOS APOIOS CONCEDIDOS – Presente a seguinte proposta: “Por ocasião do jantar 

oferecido pelo Presidente da República aos Chefes de Estado de Espanha e de Itália, no 

passado dia 3 de maio, no Paço dos Duques de Bragança, foram-nos solicitados pelo 

Protocolo de Estado alguns apoios, entretanto prestados, que carecem de ratificação 

da Câmara Municipal e que passo a discriminar, propondo a sua aprovação: - Oferta de 

duas bandeiras de Guimarães de grande formato à DRCN – Paço dos Duques de 

Bragança; - Cedência de atuação pelo Grupo Folclórico da Corredoura ao abrigo do 

Protocolo formalizado no âmbito do IMPACTA; - Transporte do referido Grupo 

Folclórico, implicando a realização de trabalho extraordinário com um custo de 

€25,16.” 

DELIBERADO 

 

 

27. CULTURA – UTILIZAÇÃO DO TEATRO JORDÃO - OPERAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

LUZ, SOM E VÍDEO – Presente a seguinte proposta: “Considerando a necessidade de 

assegurar a operação do equipamento de luz, som e vídeo existente no Auditório do 

Teatro Jordão nas utilizações por entidades terceiras a seguir discriminadas, proponho 

que, com recurso aos sonoplastas da Autarquia ou, na sua indisponibilidade, com 

recurso a contratação de serviços, a Câmara Municipal assegure, nos termos do Art.º 

5.º do Regulamento de Utilização do Teatro Jordão, a operação daquele equipamento 

nas seguintes datas e eventos: 20 de maio, Sociedade Musical de Guimarães, Concerto 

Adiemus; 27 de maio, Lions Clube Guimarães, Concerto Solidário; 4 de junho, This 

Pinguim Can Fly, Concerto; 9 de junho, Ensaios e apresentações da Licenciatura em 

Teatro - Ensaio técnico - das 14h00 às 18h00 e Apresentação - das 21h00 às 23h00; 10 

junho, Ensaios e apresentações da Licenciatura em Teatro, Ensaio técnico - das 10h00 

às 13h00 e das 14h00 às 18h00; 12 de junho, Ensaios e apresentações da Licenciatura 

em Teatro - Ensaio técnico - das 14h00 às 18h00; 13 de junho, Ensaios e apresentações 

da Licenciatura em Teatro - Apresentação - das 9h30 às 10h30, das 11h30 às 12h30 e 
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das 21h00 às 23h00 e Ensaio técnico - das 14h00 às 18h00; 16 de junho, Ensaios e 

apresentações da Licenciatura em Teatro, Ensaio técnico - das 14h00 às 18h00; 18 de 

junho, Ensaios e apresentações da Licenciatura em Teatro - Ensaio técnico - das 14h00 

às 18h00 e Apresentação - das 21h00 às 23h00; 19 de junho, Ensaios e apresentações 

da Licenciatura em Teatro, Apresentação - das 18h00 às 20h00.” 

DELIBERADO 

 

 

28. CULTURA – CÍRCULO DE ARTE E RECREIO - CONCERTO SOLIDÁRIO HEARTS IN 

ACTION - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – Presente a seguinte proposta: “Por iniciativa do 

Círculo de Arte e Recreio, realizou-se no passado dia 6 de maio, no Centro Cultural Vila 

Flor, o concerto solidário “heArts in Action”, cujas receitas reverteram integralmente 

para apoiar a integração de jovens refugiados ucranianos em Guimarães e para as 

instituições que lhes prestam apoio no terreno. Tendo contado com a participação de 

muitos artistas Vimaranenses e de duas pianistas ucranianas presentemente a viver 

em Guimarães, a realização do concerto obrigou à realização de despesas 

indispensáveis ao pagamento dos técnicos envolvidos na sua produção e 

apresentação, no montante de €1.227,60. Como forma de assegurar que toda a receita 

arrecadada possa ser destinada aos fins a que o concerto se destinou, proponho, nos 

termos da alínea o) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a atribuição, ao Círculo de Arte e Recreio, de um 

subsídio de €1.227,60, destinado a assegurar o pagamento das despesas de produção 

do concerto solidário “heArts in Action”, realizado no passado dia 6 de maio, no Centro 

Cultural Vila Flor.” 

DELIBERADO 

 

 

29. DIVERSOS – REEMBOLSO DE 20% DO IMI - REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

CONCESSÃO DE DIREITOS E BENEFÍCIOS AOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO 
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CONCELHO DE GUIMARÃES – Presente a seguinte informação: “O Regulamento 

Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do 

Concelho de Guimarães, publicado no Diário da República, 2ª Série – n.º 121, em 

26/06/2017, em vigor desde 27/06/2017, tem como objeto, de acordo com o 

estabelecido no seu artigo 2º, “…estabelecer os direitos e benefícios sociais a conceder 

pelo Município de Guimarães aos bombeiros voluntários das corporações existentes no 

concelho”, definindo ainda o seu artigo 3º que “para efeitos de aplicação do presente 

Regulamento, consideram-se bombeiros os indivíduos que, integrados de forma 

voluntária no corpo de bombeiros das associações legalmente constituídas – 

atualmente a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Guimarães e a 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários das Caldas das Taipas…”. 

Conforme disposto no artigo 6º deste Regulamento, os bombeiros têm direito ao 

reembolso de 20% do Imposto Municipal sobre Imóveis – IMI, referente aos prédios 

urbanos localizados na área do concelho de Guimarães, destinados à sua habitação 

própria e permanente. Ao abrigo desta disposição legal, dois bombeiros pertencentes 

à Corporação de Bombeiros de Guimarães apresentaram o pedido de concessão do 

benefício do reembolso de 20% do IMI. De acordo com análise efetuada pelo Serviço 

Municipal de Proteção Civil, todos eles reuniram os requisitos para a atribuição do 

Cartão Municipal de Identificação do Bombeiro. Examinados os respetivos processos, e 

conforme documentos apresentados pelos interessados, verifica-se que o domicílio 

fiscal dos requerentes corresponde à morada dos prédios sobre os quais incide o 

pedido do reembolso. Assim, nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 6º do 

Regulamento Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros 

Voluntários do Concelho de Guimarães, têm direito ao reembolso de 20% do IMI do 

prédio destinado à sua habitação própria e permanente, os bombeiros abaixo 

identificados. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nome Artigo matricial Freguesia 

Valor de 
Imposto 

pago 

2020 

Valor de 
Imposto 

pago 

2021 

Valor do 
reembolso 

(20%) 
Cabimento/compromisso 
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Francisco 
Assis Silva 
Coutinho 

U-1835 - U 
Candoso S. 
Tiago e 
Mascotelos 

 

297,85 € 
_______ 

59,57 € 2589/3094 

Vera Lúcia 
Ferreira 
Rodrigues 

U-2320 -V Azurém 

 

_______ 
65,94 € 

13,19 € 2657/3161 

Em face do exposto, deverá submeter-se a aprovação do órgão executivo o reembolso 

do valor total de €72,76 (setenta e dois euros e setenta e seis cêntimos) aos referidos 

bombeiros voluntários, conforme discriminado no quadro supra, ao abrigo do disposto 

no supramencionado Regulamento. À consideração superior.” 

DELIBERADO 

 

 

30. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

DELIBERADO 

 

 

A REUNIÃO TERMINOU ÀS ________ HORAS 

 

ASSINATURAS: 

 

PRESIDENTE: 

______________________________ 

 

 

SECRETÁRIA: 

_______________________________ 

 

 

 

 


